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PREFEIÍURÂ DE

1, DO OBJETO

PATOS
TERMO DE REFERÊNCh

(Art. 72, lnciso ll, Lei 14.13312021\

Constitui objeto do presente Termo de ReÍerência a pretensa: LOCAçÂO DE BANHEIROS
oUIMIcoS DESTINADOS À FESTA DE NOSSA SENHORA DAGUIA COM MONTAGEM E

LIMPEZA OIÁRIA, SOB RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CIÊNCIA,
TECNOLOGTA, |NOVAçÃO E OESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE PATOS/PB.
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2. JUSTIFICATIVA

A presente contratação justiÍica-se pela necessidade de disponibilização de 8 (oito) banheiros
químicos convencionais e 2 (dois) banheiros químicos acessíveis para pessoas com deÍiciência
(PCD) durante a realização da Festa de Nossa Senhora Daguia, no Município de Patos/PB, no
período de 14 a 24 de setembro de 2026.

A locação dos equipamentos é necessária para atender adequadamente ao público participante
do evento, garantindo condigões de higiene, conforto, sêgurança e acessibilidade, especialmente
em Íazão da concentração de pessoas durante as festividades. A contratação contempla, ainda,
a montagem, manutenção e limpeza diária dos banheiros, de modo a assegurar condiÉes
adequadas de uso durante todo o período do evento.

3. DOSERVTçO

As caractêrísticas e especmcações do objeto da reÍerida contratação sáo

4. DAS oBR|GAçôES Do GoNTRATANTE

EÍetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumêntos hábeis.
Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da
presênte contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
NotiÍcar o Contratado sobre qualquer irregularidade êncontrada quanto à qualidade dos produtos
ou sêrviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de
suas responsabilidades pacluadas e preceitos legais.

5. DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATADO

PrimeiÍa
I nfânr ia

ITEM DESCRIÇAO QTO UNO
1 LOCAÇÃO DE 10 BANHETROS QUIM|COS COMUNS (8 unidades) 11 DIARIA
2 LOCAÇÃO DE 02 BANHEIROS PCOS 11 DIÁRIA
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Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçÕes concementes à legislação Íiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as dêspesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, peÍante seus fomecedores ou têrceiros em razâo da execução do objeto contratado.
Substituir, arcando com as despesas deconentes, os materiais ou serviços que apresentarem
dêfeitos, alterações, imperfeiÉes ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimênto ou
pagamento.
Náo transÍerir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da conlratação, salvo mediante prévia e
expressa autorizaçáo do Contratante.
Mantêr, durantg a vigência do contrato ou outros instrumentos hábêis, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condiçÕes de regularidade e qualificâção exigidas no
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respectivo processo de contratação direta por Oispensa de Licitação, conforme o caso,
apresentando ao ContÍatante os documentos necessários, sempre que solicitado.
Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou Íilial da empresa que efetivamente apre§êntou a

documentação de regulâÍidade e qualiÍicação exigidas quando da instrução do referido processo
dê contÍatação direta.
Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquâdÍando-se, rigorosamente, dentro dos pÍeceitos legais, normas e especificaçÕes técnicas
corÍespondentes.

6. OO PRAZO E DA UGÊNCIA

O prazo máximo da prestaçâo de serviços da contratação, está abaixo indicado e será
considerado da emissão da ordem de serviços:
A vigência da prêsente contratação será determinada: até o Íinal do exercÍcio Íinanceiro,
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste.

7, OO REAJUSTAMENTO

Os prêços contratados são fixos ê irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contato e mediante solicitação do Contratado, os prêços poderão
sofrer reâjuste após o interÍegno de um ano, na mesma proporçáo da variaÉo veriÍicada no
IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da assinatura do contrato,
exclusivamenle para as obrigaÉes iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentês ao primeiÍo, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos Íinanceiros do último rea.iuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamênto, o Contralante pagará ao
Contratado a importância calcuíada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memóÍia dê cálculo referente ao reajustamenlo de preços do valor remanescente,
sempre que este oconer.
Nas aÍerições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoíamente, o delinitivo.
Caso o índice eslabêlecido para reajustamênto venha â sêr extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, sêrá adotado, em substituição, o que vier â seí deteÍminado pela
legislaÉo então em vigor.
Na ausência de previsão legalquanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamênto do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O rêajuste poderá ser realizado por apostilamento.

8, DO PAGAMENTO

9.1.O pagamento será realizado mêdiante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotâdos pelo Contratante, da sêguinte maneira: o pagamento ocorrerá conforme
a execução dos serviços.

9. DA VERTFTCAçÃO DA QUAL|F|CAçÃO TÉCNtCA E ECONÔMtCO-FINANCEtRA
Se necessária a veriÍicação da qualiÍicação técnica e econômico-financeira do licitante, a Íelaçáo
dos documentos essênciais limitar-se-á a deÍinida nos Arts.67 ê 69 da Lei 10.133/2021.

10. DO CRITÉR|O DE ACETTAçÃO DO OBJETO

'l1.1.Executada a pÍesente contrataÇão e observadas as condições de adimplemênto das
obrigações pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante
obedecerão, conforme o caso, às disposiçÕes dos Art. 140, da Lei 10.13312021.

1 1. DOS PROCEDTUENTOS DE FISCAL|ZAçÃO E GERENCTAMENTO
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12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições dê Gestor e Fiscal do
contÍato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhaÍ e fiscalizar a sua
execução, respeclivamênte, pêÍmitida a contratagáo de terceiros para assistência e subsídio de
inÍormações pertinentes a essas atribuiçõês.

12. DAS SANçÔES ADmTN|STRAT|VAS

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigaçôes assumidas e precêitos legais, sujeitará o
Contratado, garantida a prévia deÍesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 156 e 162
da lei 14.13312021: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)
aplicada sobre o vâlor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do
obieto da contratação: c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor conlratado pela inexecuÉo
total ou parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento
de contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração dê
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarêm os
motivos delerminantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação peranle a p[ópria
autoridade que aplicou a penalidadê; f - simultanêamente, qualquer das penalidades câbívêis
Íundamentadas na l-.ei 14.13312021.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quândo for o caso, cobrado judicialmente.
Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao
Contratado, e publicado na imprênsa oficial, excluídas as penalidadês dê âdvêrtência e multa de
mora quando for o caso, constando o fundamento legal da puniÉo, informando ainda que o fato
será registrado no cadastro correspondênte.

13. DA COMPENSAçÂO FINANCEIRA

Nos casos de eventuais atÍasos de pagamento nos termos deste instrumento, ê desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
Íinanceira, devida desde a daüa limite fixada para o pagamento até a data coÍrespondênte ao
efetivo pagamênto da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atÍaso no
pagamento serão câlculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x l, onde: EM =
êncargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do eíetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser pagai e I = índice de compensação financeira, assim
apuÍâdo: I = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos
doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido Índice estabelecido para a compensação financeira venha a seÍ extinto ou
de qualqueÍ forma não possa mais ser utilizado, sêrá adotado, em substituiÉo, o que vier a ser
determinado pela legislaÉo então em vigor.

GERENTE DE OUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E INOVAÇÃO
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Patos - PB, 25 de agosto de 2026.
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TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAçÃO

oBJETO: LOCAÇÃO DE BANHETROS QUíMTCOS DESTTNADOS À reSrA DE NOSSA
SENHORA DAGUIA COM MONTAGEM E LIMPEZA OIÁRIA, SOB RESPONSABILIOADE DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAçÃO E DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO DE PATOS/PB,

1, DOTERMO DEREFERÊNCIA
O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nivel
de precisão adequados, para a caracterizaçâo do objeto da contrataÇão pretendida, de modo a
melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua
estrutura organizacional.

2. DA APROVAçÃO
Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta

Termo de ReÍerência aprovado.

O termo de referência é documento prévio ao processo licitatório e que deve dispor sobre as
condiçôes gerais de sua execuçáo. Serve de base para a elaboração do instrumento
convocatório.

Josê llasctmento
Sec Têcídogia

litovaÉoê Écmómt,
96662673

JOSE VAN oNc CIMENTO
SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, tA, OVAÇÃO E DESENVOLVIT/IENTO

ECONÔM o
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Patos - PB, 25 de agosto de 2026.


